


	Parlamento Europeu
2014-2019
	



<Commission>{FEMM}Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros</Commission>

<RefProc>2016/2061</RefProc><RefTypeProc>(INI)</RefTypeProc>
<Date>{25/10/2016}25.10.2016</Date>
<TypeAM>ALTERAÇÕES</TypeAM>
<RangeAM>1 - 241</RangeAM>
<TitreType>Projeto de relatório</TitreType>
<Rapporteur>Constance Le Grip</Rapporteur>
<DocRefPE>(PE589.332v02-00)</DocRefPE>
<Titre>A necessidade de uma estratégia da União Europeia para eliminar e prevenir as disparidades de género nas pensões</Titre>
[bookmark: DocEPLastVariable]<DocRef>(2016/2061(INI))</DocRef>


AM_Com_NonLegReport


<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 2-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Protocolo (n.º 1) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) relativo ao papel dos parlamentos nacionais na União Europeia,


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 2-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Protocolo (n.º 2) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade,


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de junho de 2015, sobre a estratégia da UE para a igualdade entre homens e mulheres pós-2015,


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 21-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o estudo internacional intitulado «O que é importante para as mães na Europa», realizado pela organização «Make Mothers Matter» (MMM) em 2011 no âmbito do projeto de investigação «Family Platform» do 7.º Programa-Quadro da UE,


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando -A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	-A.	Considerando que o verdadeiro escândalo não reside numa eventual disparidade salarial, mas no facto de não se reconhecer o trabalho doméstico, a educação dos filhos, a prestação de cuidados e o trabalho no seio da família realizado em pé de igualdade por mulheres e homens, e a falta de oportunidades para conciliar e optar livremente pela atividade profissional ou a vida familiar, que afeta homens e mulheres em proporções iguais;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que, na UE a 28 em 2012, a diferença nas remunerações ou disparidade de género nas pensões (em inglês «gender gap in pensions»), que podemos definir como a diferença entre a remuneração média recebida (antes de impostos e taxas) pelas mulheres a título da sua pensão de reforma e a dos homens, era de 38 % para a classe etária de 65 anos ou mais;
	A.	Considerando que, na UE a 28 em 2012, a diferença nas remunerações ou disparidade de género nas pensões (em inglês «gender gap in pensions»), que podemos definir como a diferença entre a remuneração média recebida (antes de impostos e taxas) pelas mulheres a título da sua pensão de reforma e a dos homens, era de 38 % para a classe etária de 65 anos ou mais; considerando que este valor não é aceitável para a UE, que tem a igualdade entre homens e mulheres como um dos seus princípios fundadores e o direito dos idosos a uma vida com dignidade, independência e participação social como um dos seus direitos fundamentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-A.	Considerando que, de acordo com o relatório da Comissão sobre a igualdade entre mulheres e homens na UE em 2015, em metade dos Estados-Membros da UE a disparidade de género nas pensões aumentou nos últimos 5 anos e, em alguns Estados-Membros, entre 11 e 36 % das mulheres não têm acesso a qualquer tipo de pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-A.	Considerando que o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho contribui para os esforços de redução da disparidade de género nas pensões na UE, uma vez que existe uma ligação direta entre a participação no mercado de trabalho e o nível das pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-A.	Considerando que a disparidade de género nas pensões provavelmente ainda seria maior se só fossem tomadas em consideração as pensões contributivas e não as pensões com base no último salário recebidas pelas mulheres no setor público;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-A.	Considerando que a igualdade entre homens e mulheres é um dos princípios comuns fundamentais consagrados nos artigos 2.º e  3.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia, no artigo 8.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e no artigo 23.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia; que a igualdade de género deve ser integrada em todas as políticas, iniciativas, programas e ações da UE;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-B.	Considerando que o respeito pela igualdade de remuneração por trabalho igual ou de igual valor para homens e mulheres é garantido pelo Tratado1 a desde a fundação da Comunidade Económica Europeia;

	
	__________________

	
	1-AAntigo artigo 119.º do TUE, atual artigo 157.º do TFUE


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-B.	Considerando que, para a população com idades entre os 65 e os 74 anos, a disparidade de género nas pensões estava estimada em 40,2 % em média para a UE-28 em 2014, revelando uma grande diferença entre os países que ia dos 3,7 % aos 48,8 %, e que, em 14 Estados-Membros, as disparidades de género nas pensões excedia os 30 %;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Β.	Considerando que a cobertura das pensões de reforma das mulheres é menor do que a dos homens e que as mulheres estão subrepresentadas seja nas categorias de reformados mais ricos seja nas de reformados mais pobres,
	Β.	Considerando que, na maioria dos Estados-Membros da UE, a cobertura das pensões de reforma das mulheres é menor do que a dos homens e que as mulheres estão subrepresentadas seja nas categorias de reformados mais ricos seja nas de reformados mais pobres;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que a cobertura das pensões de reforma das mulheres é menor do que a dos homens e que as mulheres estão subrepresentadas seja nas categorias de reformados mais ricos seja nas de reformados mais pobres,
	B.	Considerando que, de um modo geral, a cobertura das pensões de reforma das mulheres é menor do que a dos homens e que as mulheres estão subrepresentadas seja nas categorias de reformados mais ricos seja nas de reformados mais pobres;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	B-A.	Considerando que a disparidade nas pensões reflete a maior proporção de mulheres que trabalham a tempo parcial, com uma remuneração horária inferior e menos anos no ativo devido ao trabalho não remunerado que mulheres e mães executam como cuidadoras no seio da família;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	C-A.	Considerando que, em resultado das alterações demográficas, no futuro um número cada vez menor de trabalhadores no ativo terá de custear um número cada vez maior de aposentados, o que significa que os regimes privados e profissionais de seguro de pensões se tornarão cada vez mais importantes;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir uma independência económica a cada cidadão europeu que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno, de molde a garantir a participação na vida social, cultural e política e uma vida digna na velhice;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno, de forma a reduzir o número de cidadãos em situação de pobreza e de exclusão social, em particular em Estados-Membros da UE como a Grécia;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema público de segurança social, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>


<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma de cada Estado-Membro, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de pobreza e exclusão social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>23</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão,
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão, lhe conceda uma quota-parte justa de bem-estar económico e lhe permita participar ativamente na vida pública, social e cultural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>24</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão;
	D.	Considerando que o objetivo das políticas de reforma consiste em garantir a cada cidadão europeu, através do sistema de reforma, um nível de remuneração digno que lhe permita proteger-se contra o risco de exclusão, ou seja, pode continuar a ser parte integrante da sociedade, pois lhe é garantido um nível de vida aceitável;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>25</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco maior de vulnerabilidade e dependência económica para as mulheres do que para os homens;
	E.	Considerando que as disparidades nas pensões exacerbam a situação das mulheres em termos de vulnerabilidade e dependência económica, algo que começa muito antes da aposentação;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>26</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco maior de vulnerabilidade e dependência económica para as mulheres do que para os homens;
	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco maior de exclusão social económica, económica, vulnerabilidade, pobreza e dependência para as mulheres do que para os homens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>27</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco suplementar de vulnerabilidade e dependência económica para as mulheres,
	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco suplementar de vulnerabilidade, dependência económica ou pobreza permanente para as mulheres,


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>28</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco suplementar de vulnerabilidade e dependência económica para as mulheres,
	E.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco suplementar de vulnerabilidade, dependência económica e de pobreza para as mulheres,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>29</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Ε.	Considerando que as disparidades nas pensões acarretam um risco suplementar de vulnerabilidade e dependência económica para as mulheres,
	(Não se aplica à versão portuguesa.)	 


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>30</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que a diferença nas remunerações e nas pensões é ainda mais pronunciada entre as mulheres que enfrentam desvantagens múltiplas, como as mulheres deficientes, as mulheres que têm dependentes a cargo, as mulheres pertencentes a grupos minoritários, as mulheres refugiadas e requerentes de asilo, as mulheres com pouca ou nenhuma formação, etc.;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>31</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que alguns sistemas jurídicos na UE continuam a não permitir a individualização dos sistemas de tributação e de descontos para a segurança social; que a não individualização dos direitos em matéria de segurança social torna as mulheres dependentes dos homens, uma vez que estas podem apenas beneficiar de direitos derivados através das suas relações com os homens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>32</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidades de capital mais elevadas do que os homens para a totalidade da sua reforma,
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>33</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidades de capital mais elevadas do que os homens para a totalidade da sua reforma,
	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidades de capital mais elevadas do que os homens para a totalidade da sua reforma, e que este capital pode estar à sua disposição através da herança deixada pelo falecido marido; 



Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>34</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidades de capital mais elevadas do que os homens para a totalidade da sua reforma,
	F.	Considerando que o aumento da esperança média de vida, nomeadamente das mulheres, não tem qualquer relação com a sustentabilidade dos sistemas de segurança social, que têm sido depauperados por medidas e políticas concretas que visam a privatização destes sistemas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>35</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidades de capital mais elevadas do que os homens para a totalidade da sua reforma,
	F.	Considerando que, como a sua esperança de vida é mais longa, as mulheres são suscetíveis de, em média, ter necessidade de um rendimento de pensão mais elevado do que os homens para a totalidade da sua reforma,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>


<Amend>Alteração		<NumAm>36</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Z</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Ζ.	Considerando que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a extensão das disparidades nas pensões e ponderar os fatores que contribuem para esta situação, faz pairar a incerteza quanto aos meios mais eficazes para a combater,
	Ζ.	Lamentando o facto de que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a extensão das disparidades nas pensões e ponderar os fatores que contribuem para esta situação, faça pairar a incerteza quanto aos meios mais eficazes para a combater,


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>37</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a extensão das disparidades nas pensões e ponderar os fatores que contribuem para esta situação, faz pairar a incerteza quanto aos meios mais eficazes para a combater,
	G.	Considerando que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a importância relativa dos fatores que contribuem para esta situação, faz pairar a incerteza quanto aos meios mais eficazes para a combater,


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>38</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a extensão das disparidades nas pensões e ponderar os fatores que contribuem para esta situação, faz pairar a incerteza quanto aos meios mais eficazes para a combater,
	G.	Considerando que a inexistência de dados comparáveis, completos, fiáveis e regularmente atualizados, que permitam avaliar a extensão das disparidades nas pensões e ponderar os fatores que contribuem para esta situação, faz com que a afirmação segundo a qual existe «disparidade de género nas pensões» não resista a um exame mais aprofundado;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>39</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que as estatísticas combinam os salários brutos de homens e mulheres de todos os setores, qualificações, posições e situações familiares, produzindo um valor muito simplista que não corresponde à realidade;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>40</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que, em 2012, a disparidade média nas pensões na União Europeia escondia grandes disparidades entre os Estados-Membros,
	I.	Considerando que, em 2012, a disparidade média nas pensões na União Europeia escondia grandes disparidades entre os Estados-Membros, que, comparativamente, a menor disparidade de género nas pensões corresponde a 3,7 % e a maior, a 48,8 %;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>41</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que, em 2012, a disparidade média nas pensões na União Europeia escondia grandes disparidades entre os Estados-Membros,
	I.	Considerando que, em 2012, a disparidade média nas pensões na União Europeia escondia grandes disparidades entre os Estados-Membros, o que deveria motivar uma intensificação do diálogo entre os Estados-Membros visando identificar formas de resolver o problema;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>42</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que os regimes de pensões continuam a ter por base o modelo do homem como o «ganha-pão» e se orientam por um modo de vida preponderantemente masculino, caracterizado por um período ininterrupto de cerca de 45 anos de trabalho a tempo inteiro;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>43</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-B.	Considerando que a vida das mulheres raramente corresponde a este modelo e que, em resultado das normas e estruturas tradicionais, as mulheres continuam a ser empregadas menos vezes, por períodos de tempo mais curtos e, sobretudo, em condições de maior precariedade, sendo, além disso, sujeitas a uma maior discriminação etária no mercado de trabalho numa fase posterior da vida; que, ao abrigo deste sistema, os únicos direitos de que as mulheres beneficiam são, frequentemente, direitos derivados, como a «pensão de viuvez»;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>44</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	J.	Considerando que esta disparidade, baseada numa realidade composta por múltiplos fatores, é o reflexo de desequilíbrios entre os homens e as mulheres em termos seja de percurso profissional e familiar, seja de capacidades contributivas, posição respetiva no seio da estrutura familiar e modalidades de cálculo das remunerações fixadas no âmbito dos regimes de reforma,
	J.	Considerando que esta diferença, envolve vários fatores entre os quais a realidade das trabalhadoras nos diversos sectores de atividade, a viabilidade ao sistema público de segurança social e os períodos contributivos;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>45</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	J.	Considerando que esta disparidade, baseada numa realidade composta por múltiplos fatores, é o reflexo de desequilíbrios entre os homens e as mulheres em termos seja de percurso profissional e familiar, seja de capacidades contributivas, posição respetiva no seio da estrutura familiar e modalidades de cálculo das remunerações fixadas no âmbito dos regimes de reforma,
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>


<Amend>Alteração		<NumAm>46</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	J.	Considerando que esta disparidade, baseada numa realidade composta por múltiplos fatores, é o reflexo de desequilíbrios entre os homens e as mulheres em termos seja de percurso profissional e familiar, seja de capacidades contributivas, posição respetiva no seio da estrutura familiar e modalidades de cálculo das remunerações fixadas no âmbito dos regimes de reforma,
	J.	Considerando que esta disparidade, baseada numa realidade composta por múltiplos fatores, é o reflexo de desequilíbrios entre os homens e as mulheres em termos seja de percurso profissional e familiar, seja de oportunidades de fazer contribuições para o regime de pensões, posição respetiva no seio da estrutura familiar e modalidades de cálculo das remunerações fixadas no âmbito dos regimes de reforma,


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>47</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que a disparidade nas pensões, enquanto súmula dos desequilíbrios e desigualdades entre homens e mulheres encontrados ao longo do percurso, pode ser alterada através da existência de mecanismos corretivos,
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>48</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que a disparidade nas pensões, enquanto súmula dos desequilíbrios e desigualdades entre homens e mulheres encontrados ao longo do percurso, pode ser alterada através da existência de mecanismos corretivos,
	K.	Considerando que a disparidade nas pensões é a súmula dos desequilíbrios e desigualdades entre homens e mulheres —  em termos, por exemplo, de acesso ao poder e a recursos económicos — encontrados ao longo do percurso laboral, o que resulta num impacto negativo nas mulheres, pois esta situação é ocultada através da existência de mecanismos corretivos,


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>49</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando K</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	K.	Considerando que a disparidade nas pensões, enquanto súmula dos desequilíbrios e desigualdades entre homens e mulheres encontrados ao longo do percurso, pode ser alterada através da existência de mecanismos corretivos,
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>50</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas; que, neste contexto, uma abordagem unidimensional não produz, forçosamente, os melhores resultados;
	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>51</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas; que, neste contexto, uma abordagem unidimensional não produz, forçosamente, os melhores resultados; 
	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas e afetam maioritariamente as pessoas com baixos rendimentos e que trabalham a tempo parcial; que, neste contexto, uma abordagem unidimensional não produz, forçosamente, os melhores resultados;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>52</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando M</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas; que, neste contexto, uma abordagem unidimensional não produz, forçosamente, os melhores resultados;
	M.	Considerando que as disparidades nas pensões têm características diferentes consoante o estatuto pessoal, social, civil e/ou familiar das mulheres aposentadas; que, neste contexto, uma abordagem unidimensional não produz, forçosamente, os melhores resultados;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>53</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	N.	Considerando que as desigualdades que atingem as mães sós são provavelmente agravadas quando se aposentam, em consequência da exclusão do mercado de trabalho e da falta de estruturas de acolhimento de crianças nos Estados-Membros; considerando que as mães sós são vulneráveis de inúmeras formas e que esta vulnerabilidade também é continuamente exacerbada por padrões de género tradicionais e conservadores, que incentivam as mulheres a ficar em casa em vez de desempenhar um papel ativo no mercado de trabalho após a gravidez;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>54</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	N.	Que, tendo em conta os efeitos cumulativos das disparidades de género nas remunerações, no tempo de trabalho/férias e no potencial desemprego, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>55</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida e que a disparidade de género nas pensões das mulheres e mães casadas é muito maior do que o das mulheres solteiras sem filhos; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>56</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	N.	Considerando que as disparidades nas pensões podem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães solteiras são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>57</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	N.	Considerando que as disparidades nas pensões têm uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, deste ponto de vista, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>58</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	N.	Considerando que as disparidades nas pensões parecem ter uma correlação positiva com o número de filhos criados ao longo da vida; que, perante isto, as desigualdades que atingem as mães sós são suscetíveis de ser amplificadas quando estas se reformam;
	(Não se aplica à versão portuguesa.) 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>59</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Viorica Dăncilă</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	N-A.	Considerando que a taxa de desemprego das mulheres está subavaliada, dado que muitas mulheres não estão inscritas como desempregadas, nomeadamente as que vivem em regiões rurais ou remotas, e, também, que muitas delas se dedicam exclusivamente a tarefas domésticas e à prestação de cuidados aos filhos; que essa situação conduz a disparidades nas respetivas pensões;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>60</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	N-A.	Considerando a ausência prolongada do mercado de trabalho das mulheres que prestam cuidados informais a membros da família, especialmente crianças, idosos ou pessoas com deficiência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>61</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando N-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	N-A.	Considerando que os níveis salariais e, por conseguinte, os direitos à pensão do pai não são afetados ou podem, inclusive, ser positivamente afetados pelo número de filhos;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>62</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>63</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margot Parker</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>64</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	(Não se aplica à versão portuguesa.)	 


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho tornam difícil a um casal em que ambos os progenitores desejem exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Viorica Dăncilă</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional; que a fragmentação do percurso profissional e a tentativa de conciliar a vida privada com a vida profissional se traduzem num aumento das dificuldades com que se deparam as mulheres com problemas financeiros e agravam a incerteza diária em relação à sua independência económica;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando O</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional;
	O.	Considerando que as chamadas modalidades «clássicas» de organização do trabalho não permitem, a um casal de trabalhadores que deseje exercer a sua atividades profissional a tempo inteiro, conciliar de forma harmoniosa a vida familiar e a vida profissional, uma vez que os tipos de licenças por motivos familiares diferem entre homens e mulheres;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;
	P.	Considerando que, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020, já por si pouco ambiciosas, e à taxa de inserção masculina;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;
	P.	Considerando que, apesar de terem sido despendidos alguns esforços para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;
	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser bastante inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina;
	P.	Considerando que, não obstante os esforços desenvolvidos para remediar esta situação, a taxa de inserção das mulheres no mercado de trabalho continua a ser inferior aos objetivos da estratégia Europa 2020 e à taxa de inserção masculina; que a taxa de emprego não contém nenhuma informação sobre a duração e o tipo de trabalho, limitando por isso o que a mesma pode revelar sobre os níveis salariais e das pensões;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando P-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	P-A.	Considerando que o financiamento de escolas, jardins de infância e universidades e da prestação de cuidados aos idosos se traduz, a longo prazo, não só na criação de emprego, mas também na obtenção de empregos de qualidade pelas mulheres, o que, a longo prazo, se repercute positivamente nas suas pensões;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial não remunerado para prestar cuidados a familiares ou outras pessoas,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres que são mães são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial em resultado da sua decisão de prestar cuidados aos filhos e no lar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, visto que são praticamente as únicas responsáveis pela prestação de cuidados, apoio e trabalho doméstico;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres optam por fazer interrupções de carreira repetidas e pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai a responsabilidade de prestar cuidados à família;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas, ter contratos precários e trabalhar a tempo parcial, porque sobre elas recai de forma desproporcionada, devido às desigualdades de género persistentes, a responsabilidade de prestar cuidados à família;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas e de ter de optar pelo trabalho a tempo parcial, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família;
	Q.	Considerando que, mais do que os homens, as mulheres são suscetíveis de sofrer interrupções de carreira repetidas, optar pelo trabalho a tempo parcial e aceitar formas de trabalho atípicas, porque sobre elas recai, de forma desproporcionada, a responsabilidade de prestar cuidados à família ou porque os empregadores, por exemplo, esperam que elas assumam essa responsabilidade numa fase mais avançada da vida;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pina Picierno</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Q-A.	Considerando que, com base numa série de estudos, as novas gerações e, desde logo, sobretudo as mulheres jovens serão fortemente penalizadas em relação às gerações anteriores tanto no que diz respeito à idade da reforma como ao montante das suas pensões;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando Q-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Q-A.	Considerando que o trabalho voluntário, que em grande medida é realizado por mulheres e é um dos pilares fundamentais da nossa sociedade, implica ceder tempo e remuneração, o que também contribui para a disparidade das pensões na velhice;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	R.	Considerando que a duração das carreiras tem um impacto direto na disparidade nas pensões de reforma; que as mulheres têm, em média, uma carreira que é mais de 10 anos mais curta do que a dos homens, e que, para as mulheres cuja carreira é 14 anos mais curta, a disparidade nas pensões chega a ser duas vezes mais importante (64 %) do que a das mulheres com uma carreira mais longa (32 %);
	R.	Considerando que a duração das carreiras e o valor do trabalho tem um impacto direto na diferença nos valores das pensões de reforma; que as mulheres têm, em média, uma carreira que é mais de 10 anos mais curta do que a dos homens, e que, para as mulheres cuja carreira é 14 anos mais curta, a disparidade nas pensões chega a ser duas vezes mais importante (64 %) do que a das mulheres com uma carreira mais longa (32 %); considerando que esta realidade resulta de opções de classe e políticas que promovem a descriminação entre homens e mulheres, a precariedade laboral e os baixos salaries que afetam particularmente as mulheres, a desregulação laboral e o ataque à contratação coletiva;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	R-A.	Considerando que os objetivos de Barcelona podem ajudar a criar um melhor equilíbrio entre vida profissional e familiar para as mulheres, ao permitir que permaneçam mais tempo no mercado de trabalho sem terem de interromper ou mesmo desistir da carreira profissional;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	R-A.	Considerando que o período de assistência a familiares dependentes, principalmente crianças, mas também idosos e familiares incapacitados, não é devidamente tido em conta no cálculo dos direitos à pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	R-B.	Considerando que as licenças de maternidade, de paternidade e parentais são necessárias e vitais para reduzir ao mínimo as interrupções de carreira feitas pelas mulheres;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando R-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	R-B.	Considerando que a importância e o valor do trabalho informal das mulheres que prestam cuidados aos filhos e outros familiares dependentes devem ser tidos em conta e refletir-se nos direitos à pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;
	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, facto que reflete a sobrerrepresentação das mulheres em setores que oferecem melhores perspetivas de conseguir conciliar vida profissional e vida familiar, mas onde o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;
	S.	Considerando que continua a haver grandes disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;
	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens; considerando que estas disparidades se integram numa crescente agudização das desigualdades sociais, económica e entre homens e mulheres na União Europeia, uma realidade que não se pode desligar das políticas neoliberais e de austeridade impostas pela Comissão Europeia e pela UE, responsáveis pelo aumento da pobreza (hoje a UE-28 conta com 124 milhões de pessoas em risco de pobreza e exclusão social), aumento do desemprego (mais de 20 milhões de desempregados na UE-28) e maiores desigualdades na distribuição da riqueza;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens;
	S.	Considerando que continua a haver disparidades salariais entre homens e mulheres na União e que elas se elevavam a 16,3 % em 2014, por força, designadamente, de fenómenos de discriminação e segregação e de interrupções nos percursos profissionais, que levam a uma sobrerrepresentação das mulheres em setores em que o nível de remuneração é mais fraco do que noutros, essencialmente dominados por homens; considerando que outros fatores, como as interrupções de carreira e o trabalho a tempo parcial involuntário para poder conciliar a vida profissional com as responsabilidades familiares, os estereótipos, ao subvalorizarem o trabalho das mulheres, e as diferenças nos níveis de educação e experiência profissional também contribuem para as disparidades salariais entre homens e mulheres;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	S-A.	Considerando que, na maioria dos casos, as mulheres recebem menos do que os homens pelo mesmo trabalho e são forçadas a optar pelo trabalhar a tempo parcial para conciliar melhor a vida profissional e a vida familiar — tudo em detrimento das suas pensões;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	S-A.	Considerando que contratos de trabalho a termo sucessivos podem dar azo a discriminação indireta;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	S-B.	Considerando que as mulheres empregadas como trabalhadores substitutos não têm direito a licença de maternidade, mesmo se o contrato expirar um dia antes do parto;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	S-C.	Considerando que a discriminação relacionada com a gravidez e a licença parental era a forma mais comum de discriminação no local de trabalho a nível da UE e que as mulheres continuam a ser as principais responsáveis pela educação dos filhos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>94</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando S-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	S-D.	Considerando que 79,76% das pessoas que reduziram o seu horário de trabalho para assistência ao filho mais novo com idade inferior a oito anos eram mulheres, e que está cientificamente provado que o facto de as mães trabalharem no primeiro ano de vida da criança tem efeitos prejudiciais no desenvolvimento cognitivo da criança;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>95</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando T</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	T.	Considerando que o reforço da relação entre contribuição e pensão, paralelamente ao aumento da parte correspondente aos segundo e terceiros pilares na organização dos sistemas de pensões, tende a transferir para os intervenientes privados os riscos de aparecimento de fatores sexo-específicos na disparidade nas pensões;
	T.	Considerando que o reforço da relação entre contribuição e pensão, paralelamente ao aumento da parte correspondente aos segundo e terceiros pilares na organização dos sistemas de pensões, tende a transferir para os intervenientes privados os riscos de aparecimento de fatores sexo-específicos na disparidade nas pensões; que a disparidade de género nas pensões é a menor no primeiro pilar e que a transição de sistemas de pensões públicos para regimes privados por capitalização põe em causa a igualdade de género e aumenta o risco de pobreza na velhice para as mulheres, na medida em que os regimes privados por capitalização se baseiam em cotizações individuais e não compensam as interrupções de trabalho para assistência que, na sua maioria, são feitas por mulheres;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>96</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando T-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	T-A.	Considerando que uma pensão reduzida combinada com o aumento das despesas de saúde tem consequências não só para a saúde das mulheres, como também para os orçamentos e as oportunidades de emprego das mulheres na próxima geração, podendo pois ter um efeito negativo acrescido no futuro das suas pensões de reforma;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>97</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando T-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	T-A.	Considerando que as desigualdades já existentes no mercado de trabalho, como as disparidades salariais em função do género, se refletem em desvantagens acumuladas no primeiro e no segundo pilares dos regimes de pensões, o que conduz a pensões mais baixas e a um risco de pobreza na velhice;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>98</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando T-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	T-B.	Considerando que uma pensão de velhice de base e individual em vez do local de residência se afigura particularmente suscetível de contribuir para a igualdade de género, na medida em que é paga independentemente do emprego anterior ou da situação familiar, obstando assim ao risco, de outro modo elevado, de pobreza entre as mulheres reformadas;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>99</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margot Parker</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	U.	Considerando que a organização dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados-Membros, considerando, todavia, que a União dispõe de uma competência de apoio à ação destes últimos;
	U.	Considerando que a organização dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados-Membros,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	U.	Considerando que a organização dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados-Membros, considerando, todavia, que a União Europeia dispõe de uma competência de apoio à ação destes últimos;
	U.	Considerando que a organização dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados-Membros; considerando, todavia, que a União Europeia dispõe de uma competência de apoio neste domínio e facilita o intercâmbio de experiências e de boas práticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	U.	Considerando que a organização dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados-Membros, considerando, todavia, que a União dispõe de uma competência de apoio à ação destes últimos;
	U.	Considerando que a organização dos sistemas públicos de segurança social e dos sistemas de pensões é da competência exclusiva dos Estados‑Membros, considerando, todavia, que a União dispõe de uma competência de apoio à ação destes últimos;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Considerando que uma pessoa que consagra o seu tempo e capacidades à educação dos filhos ou à prestação de cuidados a uma pessoa idosa devia obter o reconhecimento da sociedade;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	U-A.	Realça o direito das pessoas idosas à segurança económica, através de uma reforma digna, bem como a condições de habitação e convívio familiar e comunitário que respeitem a sua autonomia pessoal e evitem e superem o isolamento ou a marginalização social; entende que devem ter o direito a uma rede pública de qualidade de equipamentos de apoio aos idosos, acessível a todos os cidadãos independentemente das suas condições socioeconómicas, designadamente, centros de dia, lares residenciais e serviços domiciliários; têm direito a serviços de saúde públicos e de qualidade que permitam o acesso a todos ao envelhecimento saudável;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	U-B.	Considera que os sistemas públicos de segurança social constituem a única garantia do direito a uma pensão de reforma digna;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando U-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	U-C.	Considera que o aumento da esperança media de vida, nomeadamente entre as mulheres, não pode, em caso algum, ser utilizado como um argumento para justificar o aumento da idade da reforma, pois a sustentabilidade dos sistemas de segurança social não está associada a este fenómeno;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados‑Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);
	1.	Solicita a cada um dos Estados‑Membros que desenvolva diretrizes para erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («Diretrizes1-A»);

	
	__________________

	
	1-A A presente alteração aplica-se a todo o texto


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Viorica Dăncilă</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados‑Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);
	1.	Salienta a necessidade imperativa de reduzir as disparidades de género na concessão das pensões e solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados-Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados‑Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);
	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados‑Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nos salários e nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados-Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»);
	1.	Solicita à Comissão que, em estreita cooperação com os Estados-Membros, desenvolva uma estratégia tendo em vista erradicar as disparidades de género nas pensões de reforma na União Europeia («a estratégia»), desenvolver indicadores suplementares e fixar um objetivo claro para o controlo e a redução das disparidades nas pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1 A.	Solicita aos Estados-Membros que tomem medidas destinadas a suprimir as disparidades salariais entre os homens e as mulheres e a eliminar todas as formas de trabalho precário, investindo na criação de postos de trabalho permanentes e na aprendizagem e formação profissional ao longo da vida;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1-B.	Sublinha que na sustentabilidade e na melhoria dos regimes de pensões, é clara a importância do primeiro pilar como o tem demonstrado a crise financeira; exorta a necessidade de se realizarem reformas dos regimes de pensões na defesa de sistemas públicos, solidários e universais de segurança social que garantam reformas dignas para todos, espelhando uma verdadeira solidariedade entre gerações;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas;
	2.	Considera que a estratégia deve contribuir para que ao nível dos Estados‑Membros se corrijam as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>


<Amend>Alteração		<NumAm>113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas;
	[bookmark: _GoBack]2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas, como os estereótipos e as normas sociais, a discriminação e a segregação no mercado de trabalho e a carência de estruturas de acolhimento de crianças;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Ildikó Gáll-Pelcz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas;
	2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas; observa que para evitar as disparidades de género nas pensões no futuro é necessário garantir que mulheres e homens gozem das mesmas condições no mercado de trabalho em termos de remuneração, progressão na carreira e oportunidades de trabalho a tempo inteiro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Considera que a estratégia deve não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas;
	2.	Considera que a estratégia deve, no âmbito da legislação da UE, não só corrigir as disparidades nas pensões, nomeadamente no que se refere às pessoas mais vulneráveis, mas também combater as suas causas profundas, e apela ao diálogo intergovernamental nos domínios que recaem no âmbito das competências nacionais;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2-A.	Insta o Eurostat a desenvolver medidas que permitam pôr em evidência o valor do trabalho invisível na prestação de cuidados aos filhos e à família e o seu contributo para o PIB dos Estados-Membros, trabalhando estreitamente, para esse efeito, com o Banco Mundial, a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos (OCDE) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT);


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2-A.	Considera que esta estratégia deve incluir uma proposta de pensão mínima decente que assegure uma vida com dignidade e promova a inclusão e a participação ativa na sociedade sempre que não estiverem preenchidos os requisitos legais para a pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2-B.	Insiste que a pensão do primeiro pilar deve permanecer no centro dos nossos sistemas de pensões e recorda que estes devem ser promovidos e facilitados, zelando por que os seus recursos não sejam esgotados por regimes suplementares e garantam uma cobertura universal e pensões adequadas; assinala que a disparidade de género nas pensões tem no primeiro pilar o seu valor mais baixo e que estes regimes demonstraram ser o modo mais inclusivo, mais justo na redistribuição e mesmo mais eficiente em termos de custos no combate à pobreza na velhice;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2-C.	Relembra que uma pensão de reforma digna é essencial para combater a pobreza entre as pessoas idosas; salienta que a feminização da pobreza é o resultado de diversos fatores, como a disparidade salarial entre homens e mulheres, a desigualdade nas pensões, as responsabilidades de prestação de cuidados e correspondentes interrupções, bem como os sistemas de apoio e de tributação insuficientes que afetam os agregados familiares sustentados por mães sós; exorta os Estados-Membros a garantirem que os trabalhadores a tempo parcial, os trabalhadores sem emprego permanente, os cônjuges cuidadores e os trabalhadores que tenham efetuado interrupções da carreira ou, em certos períodos, reduzido o horário de trabalho beneficiem do direito a um regime de pensões digno, sem qualquer forma de discriminação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das capacidades contributivas e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;
	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível da possibilidade de fazer contribuições para o regime de pensões e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das capacidades contributivas e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;
	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das capacidades contributivas e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões; salienta que o que é necessário, portanto, é uma combinação de ações no âmbito de diferentes políticas para aumentar a igualdade de género, adotando medidas destinadas a: aumentar a taxa de emprego das mulheres; reduzir o número de mulheres que trabalham a tempo parcial; reduzir as disparidades salariais entre homens e mulheres; combater a segregação de género na educação e no emprego, encorajando as mulheres a escolherem carreiras e profissões em que estejam menos representadas; quebrar o «teto de vidro» que impede muitas mulheres de alcançar posições de responsabilidade e salários de topo; combater os estereótipos de género; melhorar o equilíbrio entre trabalho, família e vida privada; incentivar os homens a uma partilha mais equitativa das responsabilidades familiares e domésticas; melhorar os direitos à pensão de velhice mediante a atenuação dos efeitos das interrupções de carreira para a assistência a crianças e outros dependentes, e abordar a questão da igualdade de género na inclusão social, tendo, simultaneamente, em conta o impacto do envelhecimento da população e os fluxos migratórios;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das carreiras e das capacidades contributivas, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;
	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das carreiras, do valor do trabalho não remunerado de prestação de cuidados e das capacidades contributivas, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das capacidades contributivas e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões;
	3.	Insiste no caráter multiforme da abordagem necessária para realizar essa estratégia, a qual deverá combater não só as desigualdades de género a nível das capacidades contributivas e dos percursos profissionais, mas também as que resultam da organização dos sistemas de pensões; cumpre, em simultâneo, aumentar a sustentabilidade dos sistemas de pensões, que, gradualmente, se tem vindo a deteriorar em alguns Estados-Membros da UE, como a Grécia, afetados pelas medidas de austeridade da Troica;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Salienta que a luta contra a pobreza das mulheres na velhice e a eliminação das disparidades nas pensões à luz das alterações demográficas não deve ser apenas da responsabilidade do regime legal de pensões (primeiro pilar), mas que os regimes de pensões profissionais e privados também estão a assumir uma maior importância para as mulheres (segundo e terceiro pilares), facto que os Estados-Membros devem ter em conta nas respetivas orientações;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-AA.	Considera que os sistemas de segurança social públicos só serão sustentáveis com a adoção de novas formas e fontes de financiamento dos regimes legais de reforma, alargando as quotizações sociais a todos os rendimentos financeiros, e aplicando reformas fiscais que obriguem a que quem tenha maiores rendimentos e lucros contribua de forma mais decisiva para os sistemas de segurança social públicos;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Salienta que a crise financeira dos últimos anos já está a ter um impacto negativo nos salários e pensões de muitas mulheres; observa que as consequentes reformas dos sistemas de pensões ameaçam agravar a disparidade de género nas pensões; apela, por conseguinte, a uma análise crítica destas reformas e, se necessário, à sua revisão;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a adotarem uma abordagem das pensões baseada no ciclo de vida, que tenha em conta toda a vida profissional de uma pessoa, incluindo as interrupções na carreira e as reduções do tempo de trabalho por motivos familiares, o desemprego involuntário e os empregos precários, sem penalizar os trabalhadores com um percurso profissional «atípico»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Julie Ward</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Sublinha que a luta contra a desigualdade de género nas pensões tem de ser parte integrante de uma estratégia global para sanar os obstáculos socioeconómicos que se colocam às mulheres idosas, especialmente as mulheres pertencentes a grupos vulneráveis ou comunidades marginalizadas, estratégia essa que deverá procurar melhorar o bem-estar físico e mental e a inclusão social das idosas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-B.	Apela à Comissão e aos Estados‑Membros a que garantam que os regimes de pensões profissionais e privados não tenham efeitos discriminatórios para as mulheres nem reforcem os modelos existentes que já colocam as mulheres em desvantagem em termos de prestações e cotizações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margot Parker</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Salienta que a estratégia deve respeitar a partilha de competências entre a União e os Estados-Membros, no âmbito da aplicação do princípio de subsidiariedade;
	4.	Salienta que incumbe exclusivamente aos Estados-Membros a organização dos respetivos sistemas de pensões e que a UE de modo algum deve interferir;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-A.	Propõe que os Estados-Membros elaborem estratégias nacionais para o reconhecimento do trabalho doméstico e de assistência a crianças e à família informalmente realizado por homens e mulheres, que contemplem a inclusão do valor económico do trabalho invisível realizado por homens e mulheres no domínio da solidariedade entre gerações e a sua contribuição para o PIB dos Estados-Membros nas contas nacionais, como já proposto pelo Parlamento (resolução de 3 de fevereiro de 2009 sobre a ausência de discriminação com base no sexo e a solidariedade entre gerações e resolução de 13 de outubro de 2005 sobre as mulheres e a pobreza na União Europeia);


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-A.	Salienta que a promoção da igualdade de independência económica para as mulheres e os homens, que não pode ser obtida sem eliminar a disparidade de género na remuneração e nas pensões, é fundamental para garantir a igualdade entre os sexos; salienta que é necessário adotar um vasto conjunto de medidas para assegurar a igualdade de género no acesso aos recursos financeiros ao longo da vida;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-B.	Critica o facto de haver uma componente «inexplicável» no fosso salarial, que resulta, sobretudo, da discriminação que afeta muitas mulheres, por não receberem o mesmo salário que os homens apesar de ocuparem o mesmo posto de trabalho ou um posto de trabalho de valor igual; salienta que, noutros casos, as diferenças salariais se devem ao facto de as mulheres não desempenharem as mesmas funções, o que é causado: pela permanente segregação horizontal ou divisão do trabalho por género, de acordo com a qual os postos de trabalho que são considerados «trabalho de mulheres» têm menos valor; pela segregação vertical, ligada ao chamado «teto de vidro», que impede as mulheres de acederem aos lugares superiores, mais bem pagos; pela constante utilização de categorias diferentes para um mesmo trabalho (por exemplo, nos serviços de limpeza, os homens são contratados numa categoria superior, como «técnicos de manutenção», enquanto as mulheres pertencem a uma categoria inferior, como «empregadas de limpeza»); pela sobrerrepresentação das mulheres no trabalho a tempo parcial, que, além disso, é mais mal remunerado do que o trabalho a tempo inteiro; salienta que a grande maioria dos salários baixos e a quase totalidade dos salários muito baixos correspondem a empregos a tempo parcial e assinala que cerca de 80 % dos trabalhadores pobres são mulheres; sublinha que todos estes fatores também levam a que as mulheres recebam pensões mais baixas do que os homens;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-C.	Reitera e subscreve o apelo do Conselho a uma nova iniciativa da Comissão que defina uma estratégia para a igualdade entre homens e mulheres para o período de 2016-2020, sob a forma de comunicação, como aconteceu com as estratégias anteriores, e ao reforço do compromisso estratégico da UE para a igualdade de género através da sua articulação com a Estratégia Europa 2020;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva indicadores fiáveis que permitam distinguir os vários fatores que contribuem para aumentar a disparidade nas pensões e zele por um acompanhamento permanente deste fenómeno e da sua evolução;
	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva um indicador formal e fiável da disparidade de género nas pensões, tanto a nível da UE como, em cooperação com os Estados-Membros, a nível nacional, e proceda a um acompanhamento sistemático desse indicador, identificando além disso os vários fatores subjacentes à disparidade nas pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva indicadores fiáveis que permitam distinguir os vários fatores que contribuem para aumentar a disparidade nas pensões e zele por um acompanhamento permanente deste fenómeno e da sua evolução;
	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva indicadores fiáveis que permitam distinguir os vários fatores que contribuem para aumentar a disparidade nas pensões, bem como formas de a combater;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva indicadores fiáveis que permitam distinguir os vários fatores que contribuem para aumentar a disparidade nas pensões e zele por um acompanhamento permanente deste fenómeno e da sua evolução;
	5.	Solicita à Comissão que, em parceria com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), desenvolva indicadores fiáveis que permitam distinguir os vários fatores que contribuem para aumentar a disparidade nas pensões e zele por um acompanhamento permanente deste fenómeno, chame a atenção para as mudanças e apresente relatório ao Parlamento Europeu;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Ildikó Gáll-Pelcz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Considera que a disparidade de género nas pensões deve ser considerada um indicador fundamental da desigualdade de género no mercado de trabalho, uma vez que reflete as desvantagens acumuladas sofridas pelas mulheres ao longo da sua vida ativa, incluindo a segregação horizontal e vertical, as interrupções na carreira e as disparidades salariais em função do género; observa, além disso, que o atual nível de disparidade de género nas pensões está muito próximo da disparidade salarial total (40,2 %), o que confirma que a disparidade nas pensões demonstra com rigor a magnitude da desigualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;
	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades de género nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma; apela à Comissão e aos Estados-Membros para que prossigam a sensibilização dos cidadãos para a igualdade salarial e a disparidade de género nas pensões, bem como para a discriminação direta e indireta das mulheres no trabalho a nível europeu, nacional, regional e local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;
	6.	Apela à Comissão e aos Estados‑Membros para que alarguem e promovam a sensibilização dos cidadãos no que toca à igualdade salarial e às disparidades nas pensões entre homens e mulheres, bem como à discriminação direta e indireta das mulheres no trabalho aos níveis europeu, nacional, regional e local; Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;
	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas, promoverem o combate ao desemprego, às discriminações salariais, e a valorização dos salários como instrumentos insubstituíveis no combate às baixas pensões das mulheres, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre a necessidade da elevação das suas pensões;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Encoraja os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;
	6.	Exorta os Estados-Membros a, no âmbito das suas políticas sociais, promoverem a luta contra as disparidades nas pensões, sensibilizando os agentes com poder de decisão nesta matéria e desenvolvendo programas destinados a intensificar a informação das mulheres sobre as consequências deste fenómeno e a dotá-las dos instrumentos que lhes permitam desenvolver estratégias perenes, sustentáveis e adaptadas às suas necessidades para o financiamento da sua pensão de reforma;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A. 	Reitera a necessidade de dispor de definições claras e harmonizadas que facilitem a comparação, ao nível da UE, de expressões como «disparidade salarial entre homens e mulheres», «disparidade de género nas pensões», «discriminação salarial direta e indireta», «trabalho igual» e «trabalho de igual valor»; salienta que, devido aos diferentes tipos de contrato de trabalho existentes, tanto regulamentares como contratuais, atualmente o cálculo das disparidades salariais entre homens e mulheres pode conduzir a uma noção distorcida do problema da igualdade de remuneração, que também se refletirá na disparidade nas pensões; exorta a Comissão a analisar estas possíveis distorções e a propor soluções adequadas, designadamente a introdução de auditorias obrigatórias aos salários pagos pelas empresas cotadas em bolsa nos Estados-Membros da UE e a possibilidade de aplicar sanções em caso de incumprimento;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta a Comissão e os Estados‑Membros da UE a efetuarem avaliações exaustivas do impacto em função do género para todas as reformas dos sistemas de segurança social, em particular, os regimes de pensões, que possam ter efeitos negativos no emprego e nos direitos das mulheres à pensão, nomeadamente, cortes nos centros de dia e nas estruturas de acolhimento de idosos ou congelamento ou cortes nas provisões para pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta os Estados-Membros a procederem imediatamente ao pagamento de indemnizações por despedimento e de subsídios de reintegração assim que começa o período do direito à pensão, a fim de evitar situações de dificuldade económica, reduzir os encargos subsequentes relativos aos adiantamentos de empréstimos e reduzir a dependência das mulheres em relação aos homens;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-B.	Insta os Estados-Membros, os empresários e os sindicatos a criar e utilizar ferramentas específicas e úteis de avaliação de postos de trabalho, que ajudem a determinar quais os trabalhos de igual valor e, assim, assegurar a igualdade de remuneração entre homens e mulheres e, portanto, de pensões no futuro; encoraja as empresas a realizarem auditorias anuais sobre a igualdade de remuneração, a publicarem os dados com a máxima transparência e a reduzirem a disparidade salarial com base no género;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Exorta a Comissão a analisar as disparidades de género nas pensões no âmbito do Semestre Europeu através da introdução de um indicador da disparidade de género neste domínio e a formular recomendações por país sobre a eliminação da disparidade nas pensões;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-B.	Convida a Comissão a corrigir as disparidades de género nas pensões no quadro da UE 2020 e reitera o seu apelo à Comissão e aos Estados-Membros para que utilizem dados desagregados por género no processo de acompanhamento do Semestre Europeu e definam outros indicadores e objetivos específicos de género para combater e controlar as disparidades de género e de cobertura nas pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-C.	Sublinha que as mulheres que pertencem a grupos mais vulneráveis (mulheres portadoras de deficiência, mulheres que cuidam de pessoas dependentes, mulheres pertencentes a grupos minoritários, mulheres refugiadas e requerentes de asilo, mulheres com pouca ou nenhuma formação, etc.) são ainda mais afetadas pela desigualdade de remuneração e de pensão, na medida em que, frequentemente, ocupam postos de trabalho menos qualificados, de menor responsabilidade e com salários inferiores, são vítimas de grande isolamento social e financeiramente são mais dependentes do cônjuge ou de outros membros da família;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Reduzir as desigualdades em termos de capacidades contributivas
	Reduzir as desigualdades em termos de possibilidades de contribuição para o regime de pensões


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra a discriminação das mulheres, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Ildikó Gáll-Pelcz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Barbara Matera, Mariya Gabriel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela correta aplicação e acompanhamento sistemático da evolução da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela correta aplicação e, eventualmente, revisão da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações indiretas e diretas em função do género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões, o que passa pela elevação dos salários, pela defesa da contratação coletiva, pelo combate a todas as formas de trabalho precário, incluindo o trabalho a tempo parcial, maioritariamente exercido por mulheres, que conduz apenas a direitos de pensão também parciais, pela criação de postos de trabalho permanentes e pela aprendizagem e formação profissional ao longo da vida;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões;
	7.	Solicita à Comissão Europeia e aos Estados-Membros que zelem pela aplicação da legislação europeia de luta contra as discriminações de género, de molde a garantir a igualdade das capacidades contributivas de homens e mulheres para o regime de pensões, e que instaurem procedimentos de infração contra os Estados-Membros que não cumpram as diretivas da UE em matéria de igualdade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, a fim de garantir uma maior igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração;
	8.	Critica a disparidade nas pensões entre homens e mulheres, que é o produto de um conjunto de fatores relacionados com as carreiras das mulheres e as interrupções na carreira para cuidar dos filhos, a sua capacidade para contribuírem para o sistema de pensões, a sua situação no seio dos próprios grupos familiares e o modo de cálculo do rendimento para efeitos de pensão;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, a fim de garantir uma maior igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração;
	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, visando a igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração e a aplicação do princípio de salário igual para trabalho igual;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, a fim de garantir uma maior igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração;
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, a fim de garantir uma maior igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração;
	8.	Condena com firmeza as diferenças salariais entre homens e mulheres ligadas a fenómenos de discriminação no local de trabalho e reitera o seu apelo a que a Diretiva 2006/54/CE seja revista, a fim de garantir uma maior igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de emprego e de remuneração;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Insta a Comissão e os Estados‑Membros a reconhecerem a importância dos cuidados informais e o investimento no capital humano realizado no seio da família, tanto em termos sociais como económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes;
	9.	Apoia a luta contra os estereótipos que contribuem para a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são dominados pelos homens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Ildikó Gáll-Pelcz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de esterótipos persistentes;
	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho mediante a eliminação das desigualdades e da discriminação em razão do género no emprego, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elisabeth Köstinger</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes;
	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes; exorta, neste contexto, os Estados-Membros a sensibilizarem os professores no sentido de encorajar as raparigas, desde a mais tenra idade, a viverem a vida de acordo com os seus próprios desejos e ideias;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes;
	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes; salienta a necessidade de tomar medidas imediatas para pôr cobro à discriminação existente até nos processos de recrutamento;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes;
	9.	Apoia a luta contra a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho, encorajando as mulheres a optar por profissões e carreiras em setores fortes nos domínios da inovação e do crescimento, que hoje são essencialmente dominados pelos homens por força de estereótipos persistentes, e a rever e rejeitar as normas segundo as quais, por exemplo, os salários são estruturadas de modo a valorizar os empregos tradicionalmente dominados pelos homens;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Salienta a necessidade de conferir, finalmente, a todas as profissões que são exercidas mais por mulheres do que por homens o estatuto e o nível de remuneração que merecem, solicitando, tendo em vista esse objetivo, a realização de um estudo à escala da UE sobre a comparabilidade objetiva das profissões que tome em consideração fatores como as condições de trabalho, o esforço físico ou mental e o nível de responsabilidade, bem como a jurisprudência do TJUE;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Exorta os Estados-Membros a supervisionar os respetivos mercados de trabalho, a fim de reduzir a segregação horizontal e vertical das mulheres e reduzir as disparidades salariais entre homens e mulheres;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-B.	Insta a Comissão e os Estados‑Membros a conceder maiores incentivos às mulheres para trabalharem durante mais tempo e com interrupções mais curtas, de modo a aumentarem o seu grau de independência económica, no presente e no futuro;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE;
	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE; considera que a transferência da responsabilidade dos sistemas públicos de segurança social para regimes de financiamento pessoal, significam a desvalorização daqueles sistemas e do princípio de solidariedade intergeracional que lhes está subjacente, ao mesmo tempo que promovem o negócio lucrativo das empresas de seguros, acabando com o carácter universal dos sistemas de segurança social públicos, garante do acesso de todos a um envelhecimento digno;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE;
	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE; salienta a importância de a legislação da UE em vigor ser reforçada através da inclusão de sistemas de avaliação e de classificação profissional neutras do ponto de vista do género e de medidas para promover a transparência salarial, tornando possível a aplicação de sanções, como multas, penas e a inibição de receber auxílios estatais, se as regras de igualdade de remuneração não forem respeitadas;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE;
	10.	Recorda a importância de, no contexto da transferência crescente da responsabilidade dos sistemas de pensões para regimes de financiamento pessoal, garantir a não discriminação no acesso aos serviços financeiros cobertos pela Diretiva 2004/113/CE; salienta que todas as contribuições para os regimes de pensões devem ser calculadas e cobradas de uma forma neutra do ponto de vista do género;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A. 	Insta os Estados-Membros e a Comissão a aumentarem a transparência, o acesso à informação e a segurança para os membros e beneficiários de regimes profissionais de pensão, tendo em consideração os princípios da União de não discriminação e de igualdade de género; insta os Estados-Membros a zelar por que os fundos de pensões profissionais garantam uma repartição justa do risco entre as gerações, para proteger as pensões das gerações futuras contra as políticas de curto prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Considerando que a taxa de desemprego das mulheres está subavaliada pelo facto de muitas mulheres não estarem registadas como desempregadas, especialmente as que vivem em regiões rurais ou afastadas ou prestam auxílio às empresas familiares, assim como todas aquelas que se dedicam exclusivamente às tarefas domésticas e a cuidar dos filhos; lamenta que, para além de aumentar a disparidade nas pensões, em muitos casos esta situação também impede o acesso a serviços públicos, como prestações da segurança social, licenças de maternidade, licença por doença, estruturas de acolhimento de crianças, etc.;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Exorta os Estados-Membros a substituírem os modelos baseados no agregado familiar pela individualização da tributação e dos direitos à segurança social, com vista a garantir os direitos individuais e a quebrar a situação de dependência à medida que são abolidos os regimes baseados no modelo do homem como «ganha-pão»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Solicita a reapreciação de todos os incentivos disponíveis ao abrigo do sistema fiscal e de pensões e do seu impacto na disparidade de género nas pensões, a supressão dos incentivos contraproducentes e a individualização dos direitos;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Chama a atenção para o facto de que só dois Estados-Membros transpuseram a Diretiva 2006/54/CE de forma clara e suficiente; insta a Comissão a continuar a acompanhar a transposição e a aplicação da presente Diretiva nos Estados-Membros a fim de garantir que os direitos previstos na legislação da UE sejam integralmente aplicados e respeitados, recorrendo, se necessário, à abertura de processos de infração;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Observa que, para garantir condições de vida dignas às pessoas deficientes é indispensável compensar o custo de vida suplementar associado a uma deficiência, coordenando essas medidas com regimes de pensões e políticas de integração específicas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-C.	Apela à Comissão e aos Estados‑Membros a que dediquem uma atenção especial às mulheres migrantes, que com frequência não adquiriram direitos à pensão nos seus países de origem e, por isso, carecem de independência económica, especialmente em caso de divórcio;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Reduzir as desigualdades de género nos percursos profissionais
	Reduzir as desigualdades profissionais entre homens e mulheres


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;
	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pina Picierno</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;
	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo a poder conciliar melhor a vida familiar e profissional; salienta que a partilha equitativa do «trabalho não remunerado», como as tarefas domésticas e a assistência à família, é uma condição prévia indispensável para a independência económica das mulheres e a sua participação plena no mercado de trabalho;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;
	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem, especialmente os progenitores, possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem possam conciliar melhor a vida familiar e profissional;
	11.	Convida a Comissão a concretizar rapidamente os compromissos que formulou, tanto no roteiro como no compromisso estratégico, de modo que os cidadãos que o desejem possam conciliar a vida familiar e profissional numa base de maior igualdade;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Exorta os Estados-Membros a apresentarem iniciativas específicas para validar as competências adquiridas na educação, prestação de cuidados a pessoas dependentes e gestão doméstica, de forma a que estas possam ser tidas em conta aquando da reinserção das pessoas em causa no mercado de trabalho; recorda que a avaliação das competências sociais é fundamental para o «passaporte de competências», em conformidade com as melhores tradições dos esforços nacionais para equilibrar a oferta e a procura no mercado de trabalho;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Insta a Comissão a propor um pacote de medidas legislativas e não legislativas sobre conciliação da vida profissional e familiar no quadro do seu programa de trabalho para 2017, nomeadamente, a revisão das diretivas relativas à licença de maternidade e à licença parental, e a propor diretivas sobre licenças de paternidade e licença para a prestação de cuidados;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Exorta a Comissão a basear as suas propostas políticas no princípio da integração da perspetiva da família, como forma de travar o declínio demográfico que põe em perigo a sustentabilidade dos regimes de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Salienta que a disparidade de género nas pensões reflete o facto de a vida profissional das mulheres ser muito mais afetada pela responsabilidade de prestação de cuidados a familiares dependentes do que a dos homens, motivo que as leva a fazer mais interrupções de carreira, beneficiar de menos promoções e menos aumentos salariais e recorrer mais ao trabalho a tempo parcial do que os homens; salienta que, consequentemente, as mulheres estão em clara desvantagem em relação aos homens se as contribuições relacionadas com o emprego forem os principais fatores determinantes dos direitos à pensão, sobretudo se não existirem meios de compensar as interrupções de carreira e atenuar os efeitos que os períodos de contribuição mais curtos têm nas pensões;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-C.	Exorta a Comissão e os Estados‑Membros a adotarem medidas para incentivar os homens a partilhar equitativamente as tarefas domésticas e a prestação de cuidados aos filhos e outros dependentes, nomeadamente através de incentivos para que os homens usem a licença parental e de paternidade, o que reforçará os seus direitos como pais, garantirá um maior grau de igualdade entre homens e mulheres e uma distribuição mais adequada das responsabilidades familiares e domésticas e melhorará as oportunidades das mulheres de participarem plenamente no mercado de trabalho, fatores que contribuirão para reduzir a disparidade de género nos salários e nas pensões;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a encararem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional, o que poderá promover um aumento das taxas de emprego entre as mulheres; apela à Comissão para que faça um levantamento da situação nos Estados-Membros no que se refere ao «direito de solicitar regimes de trabalho flexíveis»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas quando assumem responsabilidades de prestação de cuidados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os progenitores negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Ildikó Gáll-Pelcz, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que permitam, quer a mulheres quer a homens, conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível em conformidade com a prática nacional que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pina Picierno</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar; apoia o trabalho inteligente («smart working») como uma forma de emprego flexível que não exige necessariamente que uma pessoa esteja fisicamente no local de trabalho, mas que, no entanto, é conforme com o máximo de horas de trabalho diário e semanal e com o direito e as convenções coletivas, sem reduzir ou alterar direitos e obrigações no que diz respeito às contribuições das mulheres trabalhadoras para os regimes de pensão;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar;
	12.	Convida os Estados-Membros a reforçarem a possibilidade de os assalariados negociarem acordos voluntários de trabalho flexível que lhes permitam conciliar melhor a vida familiar com a vida profissional sem terem de privilegiar uma das duas por causa de um acréscimo do trabalho e das responsabilidades familiares no lar, de modo, também, a respeitar a sua liberdade de escolha no que toca às responsabilidades familiares;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Exorta os Estados-Membros a garantir que os sistemas de pensões tenham em conta o valor do trabalho doméstico e da prestação de cuidados e a promover mecanismos de compensação para as pessoas cujas responsabilidades de prestação de cuidados tenham provocado interrupções de carreira e se vejam forçadas a aceitar empregos atípicos, a tempo parcial ou precários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Insta os Estados-Membros a preverem incentivos para os homens usarem a licença parental e de paternidade, a fim de contribuir para o equilíbrio da vida familiar, para que ambos os cônjuges arquem com a responsabilidade da prestação de cuidados a crianças ou outros familiares;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-B.	Chama a atenção para a prevalência crescente da flexibilidade horária obrigatória: trabalho aos fins de semana, horários de trabalho irregulares, imprevisíveis e prolongados, etc.; observa que a procura de flexibilidade é maior entre os trabalhadores a tempo parcial, na sua maioria constituídos por mulheres, o que significa que estas, em maior número do que os homens, têm horários de trabalho que divergem de semana para semana, o que torna ainda mais difícil, sobretudo para as mães solteiras e as mulheres que cuidam de familiares dependentes, conciliar vida profissional e privada;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Hedh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão;
	Suprimido


Or. <Original>{SV}sv</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão;
	13.	Considera boa prática entre os Estados-Membros a inclusão dos períodos de licença para prestação de cuidados formais, como a licença de maternidade, de paternidade e parental, e a realização de cotizações por estes períodos de licença formal para adquirir direitos à pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão;
	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «pontos para o regime de pensões» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, por exemplo a um filho ou outro familiar que precisa de cuidados, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão; sublinha que estes «pontos para o regime de pensões» pela prestação de cuidados de saúde devem ser atribuídos a homens e mulheres durante um período fixo de curta duração, a fim de não continuar a consolidar os estereótipos e as desigualdades;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as no cálculo dos direitos à pensão;
	13.	Convida os Estados-Membros a estabelecerem «créditos por prestação de cuidados» com base no intercâmbio de boas práticas para compensar as interrupções de carreira motivadas pela prestação de cuidados informais a um familiar, valorizando-as com equidade no cálculo dos direitos à pensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>206</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Insta os Estados-Membros a respeitarem os direitos das mulheres trabalhadoras, que cada vez mais aceitam salários baixos ou empregos a tempo parcial e são vítimas de discriminação, designadamente quando se tornam mães e são obrigadas a fazer interrupções na carreira para tomar conta dos filhos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>207</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Considera que, por princípio, as políticas eficazes destinadas a eliminar e impedir a disparidade de género nas pensões devem concentrar-se em fomentar o emprego feminino e as oportunidades de as mulheres fazerem cotizações para as pensões em pé de igualdade, em vez de promover mecanismos de compensação nos sistemas de pensões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>208</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado‑Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado quando os pais puderem decidir se preferem deixar os filhos em estruturas de acolhimento de crianças ou cuidar delas ao domicílio;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>209</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será devidamente alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 202, oferecendo porém, simultaneamente, às famílias a possibilidade de optar por um modelo de educação diferente;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>210</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas e serviços de qualidade, a preços abordáveis e acessíveis para a prestação de cuidados a crianças, idosos e outros membros da família dependentes; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>211</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças - creches, jardins de infância e serviços pós-escolares - e para os idosos - lares, centros de dia, unidades de cuidados continuados; convida os Estado‑Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>212</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elisabeth Köstinger</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; salienta, neste contexto, a necessidade de dispor de estruturas de acolhimento de crianças nas zonas rurais; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>213</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional para homens e mulheres só será alcançado se a nível local estiverem disponíveis estruturas de acolhimento acessíveis e de elevada qualidade para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>214</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de prestação de cuidados dignas para as crianças, os idosos e outros dependentes; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>215</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pina Picierno</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020;
	14.	Relembra que o equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional só será alcançado se estiverem disponíveis estruturas de acolhimento adequadas para as crianças; convida os Estado-Membros a cumprirem quanto antes os objetivos de Barcelona, o mais tardar até 2020, felicitando, ao mesmo tempo, os Estados‑Membros que já atingiram ambas as metas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>216</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Lamenta que em muitos Estados‑Membros não exista direito a serviços de acolhimento de crianças e de cuidados continuados disponíveis, acessíveis e de qualidade, e que muitas mulheres se vejam forçadas a reduzir o tempo de trabalho para cuidar de filhos, pessoas com deficiência e outras pessoas a cargo; sublinha a necessidade de garantir a igualdade entre homens e mulheres na remuneração e na prestação de cuidados, eliminando as desigualdades de género no trabalho remunerado e não remunerado e promovendo a repartição de responsabilidades, custos e cuidados; chama a atenção, neste contexto, para a necessidade de garantir o acesso universal a serviços (sociais) de interesse geral com qualidade e de apresentar propostas específicas visando uma melhor conciliação do trabalho com a vida privada; apela à Comissão e aos Estados‑Membros para que aumentem o apoio a serviços de acolhimento de crianças e apresentem metas semelhantes aos objetivos de Barcelona para a disponibilidade de serviços de cuidados continuados com qualidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>217</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Exorta os Estados-Membros a partilharem os direitos de pensão em caso de divórcio e separação judicial, no respeito do princípio da subsidiariedade; observa que os regimes profissionais de pensões de velhice são cada vez mais geridos de acordo com os princípios da atividade seguradora, o que poderá dar origem a muitas lacunas em termos de proteção social1a; sublinha que o Tribunal de Justiça da União Europeia deixou claro que os regimes profissionais de pensões devem ser considerados remuneração e que, portanto, o princípio da igualdade de tratamento também se lhes aplica;

	
	1-A http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/files/conference_sept_2011/dgjustice_oldagepensionspublication3march2011_en.pdf.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>218</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniela Aiuto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Insta a Comissão a apoiar os Estados-Membros, nomeadamente através da concessão de fundos da UE, no desenvolvimento de instalações que oferecem serviços de acolhimento de crianças a preços acessíveis e de alta qualidade aos membros mais pobres da sociedade, tendo em vista cumprir as metas de Barcelona o mais rapidamente possível;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>219</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Beatrix von Storch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Observa que as famílias são uma fonte de coesão social e devem ser encaradas como pilares da sociedade em geral e que as mulheres e as mães, ao educarem e cuidarem dos filhos, estão a trabalhar para o futuro da sociedade;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>220</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Insta os Estados-Membros a incentivarem os empregadores a terem em conta a necessidade de prever licenças de trabalho imprevistas para as mulheres com filhos de tenra idade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>221</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-B.	Encoraja os Estados-Membros a garantirem prestações de segurança social para os trabalhadores a tempo parciais, temporários, sazonais ou que trabalham em casa, prevendo a necessária flexibilidade na definição dos horários de trabalho e independentemente da idade dos menores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>222</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Branislav Škripek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-C.	Insta os Estados-Membros a permitirem que os trabalhadores retomem as condições de trabalho anteriores após uma licença de maternidade ou parental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>223</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Viorica Dăncilă</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Solicita aos Estados-Membros que, com base em dados fiáveis e comparáveis, avaliem o peso dos seus regimes de pensões na disparidade nas pensões e os fatores que a explicam;
	15.	Solicita aos Estados-Membros que, com base em dados fiáveis e comparáveis, avaliem o peso dos seus regimes de pensões na disparidade nas pensões e os fatores que a explicam; insta os Estados‑Membros a considerarem o problema da redução das disparidades de género nas pensões um objetivo económico e a reformarem os respetivos sistemas de pensões, no intuito de assegurar sempre pensões adequadas para todos e eliminar as atuais disparidades nas pensões;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>224</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Notis Marias</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Solicita aos Estados-Membros que, com base em dados fiáveis e comparáveis, avaliem o peso dos seus regimes de pensões na disparidade nas pensões e os fatores que a explicam;
	15.	Solicita aos Estados-Membros que, com base em dados fiáveis e comparáveis, avaliem o peso dos seus regimes de pensões na disparidade nas pensões e os fatores que a explicam, de molde a combater a discriminação e a garantir a transparência nos sistemas de pensões dos Estados-Membros da União;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>225</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A. 	Salienta que, para elaborar as políticas, é importante dispor de indicadores quantitativos e qualitativos fiáveis e comparáveis sobre a disparidade de género nas pensões, bem como de dados estatísticos baseados no género, e recorda, neste contexto, o papel do    
Instituto Europeu para a Igualdade de Género; exorta os Estados-Membros a fornecerem ao Eurostat estatísticas anuais de elevada qualidade sobre as disparidades salariais em razão do género, de modo a poder avaliar a evolução da situação em toda a UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>226</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Michaela Šojdrová, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Congratula-se com o efeito igualador nas pensões do acórdão Test-Achats, que proibiu a utilização de fatores atuariais em função do sexo nos contratos de seguro e tornou obrigatórios os prémios e prestações unissexo em regimes de seguro privados, incluindo as pensões; observa que, embora este acórdão se aplique apenas aos regimes privados, a regra unissexo nas pensões constitui um exemplo de boas práticas para a redução da disparidade de género nesta matéria;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>227</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ernest Urtasun</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Apela a que todos os regimes de pensões, incluindo os privados e profissionais, tenham por base critérios atuariais unissexo e que a esperança de vida das mulheres não seja utilizada como pretexto para discriminação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>228</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Agnieszka Kozłowska-Rajewicz, Michaela Šojdrová, Deirdre Clune, Mariya Gabriel, Barbara Matera</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Acolhe favoravelmente a decisão de alguns Estados-Membros de também aplicarem a regra unissexo aos regimes de pensão profissional, com vista a assegurar a igualdade entre mulheres e homens em todos os domínios do cálculo das pensões; incentiva os demais Estados‑Membros a ponderarem seguir este exemplo, se for caso disso;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>229</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Salienta a importância de combater a discriminação indireta existente no âmbito dos regimes de pensões, não só nos regimes profissionais, mas também no que é praticado nos regimes legais de pensões; salienta que o Tribunal de Justiça da União Europeia deixou claro que os regimes profissionais de pensões devem ser considerados remuneração e que, portanto, o princípio da igualdade de tratamento também se lhes aplica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>

<Amend>Alteração		<NumAm>230</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Apela os Estados-Membros para que apliquem mecanismos destinados a corrigir, nomeadamente a favor das pessoas mais vulneráveis, as desigualdades de percurso encontradas ao longo da vida profissional e que poderiam traduzir-se na disparidade nas pensões;
	16.	Apela aos Estados-Membros para que apliquem mecanismos destinados a corrigir, nomeadamente a favor das pessoas mais vulneráveis, as desigualdades de percurso encontradas ao longo da vida profissional e que poderiam traduzir-se na disparidade nas pensões; considera, neste contexto, que devem ser consideradas a devida atualização anual da reforma;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>231</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Apela os Estados-Membros para que apliquem mecanismos destinados a corrigir, nomeadamente a favor das pessoas mais vulneráveis, as desigualdades de percurso encontradas ao longo da vida profissional e que poderiam traduzir-se na disparidade nas pensões;
	16.	Apela os Estados-Membros para que apliquem mecanismos destinados a corrigir, nomeadamente a favor das pessoas mais vulneráveis, as desigualdades de percurso encontradas ao longo da vida profissional e que poderiam traduzir-se na disparidade nas pensões. Especialmente no que respeita às pessoas com deficiência, às pessoas LGBTI e às mulheres com responsabilidades de prestação de cuidados a alguém;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>232</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Insta os Estados-Membros e a Comissão a assegurarem a aplicação do princípio da não discriminação e da igualdade de género no mercado de trabalho e no acesso ao emprego, e a combater todas as formas de discriminação múltipla, nomeadamente a discriminação contra as minorias étnicas e as pessoas com deficiência e a discriminação em razão do género, idade, religião ou crença, orientação sexual e identidade de género, e a garantir que a remuneração das mulheres e as suas prestações sociais, nomeadamente as pensões, sejam iguais às dos homens, com experiência idêntica ou semelhante, que fazem o mesmo trabalho ou trabalho de valor igual;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>233</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pina Picierno</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Insta os Estados-Membros a abordarem a questão do futuro das pensões para as novas gerações, especialmente as mulheres jovens, tendo em conta a pressão crescente a que estão sujeitos muitos regimes de pensão europeus, que, a menos que sejam substancialmente reformados, conduzirão a pensões baixas numa idade demasiado avançada, tanto para as mulheres jovens de hoje como para os homens;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>234</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Exorta os Estados-Membros a cumprirem e a fazerem cumprir a legislação sobre os direitos de maternidade, de forma a que as mulheres não sejam prejudicadas ao nível das pensões pelo facto de terem sido mães durante a sua vida laboral;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>235</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Insta os Estados-Membros a introduzir um rendimento individual mínimo para pessoas na terceira idade, que não seja inferior ao limiar equivalente ao risco de pobreza (60 % do rendimento médio nacional); salienta, neste contexto, a importância de um fácil acesso a outras formas de assistência que as mulheres têm, muitas vezes, demasiada vergonha de reivindicar;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>236</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>João Pimenta Lopes, Ángela Vallina</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>237</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Mlinar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;
	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos regimes legais de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição em regimes profissionais e privados poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>238</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;
	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões, ao valor do trabalho não remunerado de prestação de cuidados assegurado por mães e pais, como à progressividade da saída do mercado de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>239</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Convida a Comissão a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;
	18.	Convida a Comissão e os Estados‑Membros a examinar de forma mais aprofundada o impacto que uma evolução dos sistemas de pensões para mecanismos mais flexíveis de contribuição e de estabelecimento de direitos e pensões de reforma poderia ter na disparidade nas pensões, tanto no que se refere ao cálculo do período de contribuição para o regime de pensões como à progressividade da saída do mercado de trabalho;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>240</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Iratxe García Pérez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Insta os Estados-Membros e as instituições da União Europeia a promover a realização de estudos sobre os efeitos da disparidade de género nas pensões e na independência financeira das mulheres, tomando em consideração aspetos como o envelhecimento da população, as diferenças de género nas condições de saúde e na esperança de vida, a mudança ocorrida nas estruturas familiares e o número de pessoas que vivem sozinhas, bem como as diferentes situações das mulheres; exorta-os igualmente a elaborar possíveis estratégias para pôr termo à disparidade de género nas pensões.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>241</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Clare Moody</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Apela aos Estados-Membros para que tenham um cuidado particular em não exacerbar a atual disparidade de género nas pensões ao equiparar a idade legal de reforma, nomeadamente concedendo às mulheres tempo suficiente para planearem a sua reforma.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
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